
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.152.135 - BA (2009/0155958-1)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : ERNESTO COSTA BATISTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA PATRÍCIA SEIXAS MM DO CARMO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PRAZO PRESCRICIONAL. 
SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO FISCAL.  INTIMAÇÃO DA 
FAZENDA. DESNECESSIDADE. SÚMULA 314/STJ. 
RESPONSABILIDADE PELA DEMORA DA PRÁTICA DE ATOS 
PROCESSUAIS. SÚMULA 106/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE 
AFERIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª 
SEÇÃO NO RESP 1.102.431/RJ, MIN. LUIZ FUX, DJE DE 
01/02/2010, JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. 
ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DESSE PRECEDENTE 
(CPC, ART. 543-C, § 7º), QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS 
ANÁLOGOS.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Arnaldo Esteves Lima e Benedito Gonçalves (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 24 de maio de 2011

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : ERNESTO COSTA BATISTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA PATRÍCIA SEIXAS MM DO CARMO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de agravo regimental (fls. 74-78) interposto contra decisão cuja ementa é a 
seguinte:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. PRAZO PRESCRICIONAL. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO FISCAL.  
INTIMAÇÃO DA FAZENDA. DESNECESSIDADE. SÚMULA 314/STJ. 
RESPONSABILIDADE PELA DEMORA DA PRÁTICA DE ATOS PROCESSUAIS. 
SÚMULA 106/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. MATÉRIA 
DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO NO RESP 1.102.431/RJ, MIN. LUIZ FUX, DJE DE 
01/02/2010, JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. ESPECIAL EFICÁCIA 
VINCULATIVA DESSE PRECEDENTE (CPC, ART. 543-C, § 7º), QUE IMPÕE SUA 
ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS.
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

  Sustenta o agravante, em suma, que foi indevido o reconhecimento da prescrição 
intercorrente, por não ter sido precedida de intimação da recorrente para se manifestar acerca de 
eventual causa interruptiva ou suspensiva do prazo prescricional.
  É o relatório.
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EMENTA
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
1.  O agravo regimental não merece prosperar, pois a ausência de qualquer subsídio trazido 
pela agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, faz subsistir incólume 
o entendimento nela firmado. Portanto, não há falar em reparos na decisão, pelo que se reafirma 
o seu teor:

2.  O acórdão recorrido consignou que não houve demonstração pelo recorrente de que 
"ocorreu alguma hipótese de suspensão ou interrupção do prazo prescricional" (fl. 52). Nesse 
ponto, a jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que a "intimação da Fazenda Pública 
da suspensão da execução por ela solicitada revela-se, como evidente, desnecessária, bem 
como do ato de arquivamento, o qual decorre do transcurso do prazo de um ano de suspensão 
e é automático, conforme dispõe a Súmula 314 desta Corte: 'Em execução fiscal, não 
localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o 
prazo da prescrição qüinqüenal intercorrente'" (REsp 1.190.292/MG, 1ª T., Min. Luiz Fux, 
DJe de 18.08.2010). No mesmo sentido, confira-se o REsp 1.195.019/AP, 2ª T., Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 10.09.2010.

3.  No mais, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 
1.102.431/RJ, Min. Luiz Fux, DJe de 01/02/2010, sob o regime do art. 543-C do CPC, 
reafirmou o entendimento que já adotara em outros precedentes sobre o mesmo tema nos 
seguintes termos: (a) em execução fiscal, a prescrição consiste numa sanção em decorrência 
da inércia da Fazenda Pública em diligenciar para a satisfação do crédito, não podendo, 
portanto, ser decretada quando a demora na citação do executado decorre unicamente dos 
mecanismos do Poder Judiciário (Súmula 106/STJ); (b) a verificação acerca da 
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responsabilidade por essa demora depende da análise do acervo fático-probatório dos autos, o 
que é vedado no âmbito do recurso especial (Súmula 07/STJ).

2.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0155958-1 REsp 1.152.135 / BA

Números Origem:  1197192009            140965025384          6502538440140

EM MESA JULGADO: 24/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : ERNESTO COSTA BATISTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ANA PATRÍCIA SEIXAS MM DO CARMO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : ERNESTO COSTA BATISTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA PATRÍCIA SEIXAS MM DO CARMO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima e Benedito Gonçalves (Presidente) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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